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RESUMO 
Introdução 
A Diabetes mellitus é um problema de Saúde Pública que afeta um número crescente de 
trabalhadores. Pode ser considerada uma doença agravada pelo trabalho com um elevado custo 
social, económico e pessoal. O tipo de trabalho realizado e as exposições a riscos laborais em 
contexto hospitalar, podem contribuir para a sua progressão, segundo alguns autores. Este 
trabalho pretende abordar o impacto desta patologia no trabalho e o papel da Saúde Ocupacional 
na evicção da exposição a fatores de risco laborais, em ambiente hospitalar, que contribuem para 
o descontrolo metabólico da Diabetes Melitus tipo I. Pretende-se identificar as exposições 
laborais que podem constituir fatores de risco modificáveis, interferem com a aptidão para o 
trabalho, podem aumentar a frequência de acidentes laborais e acelerar a progressão crónica da 
doença.  
Metodologia 
Na metodologia de pesquisa e seleção de estudos utilizou as bases de dados PubMed, Science 
Direct e Google Scholar, com as palavras-chave “diabetes mellitus, occupational medicine, risk 
factors, occupational health”. Aplicaram-se filtros de revisão e revisão sistemática, considerando 
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publicações de 2010 a 2024, totalizando 463 trabalhos. Critérios de exclusão incidiram em 
doenças não relacionadas à diabetes, exclusividade na tipo II e abordagens não ocupacionais. 
Foram ainda considerados os artigos sobre diabetes e saúde e segurança no trabalho publicados 
na Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional, num total de cinco estudos. Incluíram-se a Norma 
de Orientação Clínica da DGS, um estudo epidemiológico nacional e um caderno técnico sobre 
diabetes no local de trabalho, totalizando 30 fontes na discussão.  
Descrição dos casos 
Os autores reportam dois casos de profissionais de saúde de uma unidade hospitalar, ambos 
com diagnóstico de Diabetes tipo I aos cinco anos de idade. Caso 1: Uma auxiliar de ação médica 
de 35 anos, com antecedentes pessoais de síndrome depressivo e diagnóstico recente de 
retinopatia diabética. Caso 2: Uma enfermeira de 57 anos com retinopatia e nefropatia diabética, 
neuropatia, em tratamento para uma osteomielite do 1º dedo do pé direito, sem alterações 
cardiovasculares. Ambas trabalham ou trabalharam por turnos, com trabalho noturno e com 
tarefas fisicamente exigentes.  
Discussão/Conclusão 
A diabetes é uma doença crónica que requer cuidados médicos contínuos e educação do doente, 
juntamente com apoio na prevenção de complicações agudas e redução do risco de 
complicações crónicas. A incidência de novos casos de Dm tipo I é maior entre os 12-14 anos. 
Na transição para a idade adulta e entrada no mercado laboral, os doentes podem ser sujeitos 
ao estigma da doença, ter dificuldade na gestão do tratamento e/ou desafios psicossociais 
relacionados com o trabalho. A instituição de medidas preventivas e monitorização destes 
trabalhadores deverá ajudar a reduzir o absentismo laboral, a perda de produtividade e a perda 
de rendimento para o trabalhador.  
PALAVRAS CHAVE: Diabetes Mellitus tipo I; Medicina do Trabalho, Fatores de Risco, Saúde 
Ocupacional. 

 
ABSTRACT 
Introduction 
Diabetes mellitus is a public health issue affecting an increasing number of workers, representing 
a disease exacerbated by work with a high social, economic, and personal cost. The nature of 
the work performed, coupled with occupational risks in a hospital setting, significantly contribute 
to the disease's progression. This study aims to address the impact of this disease on work and 
the role of Occupational Health in the prevention of exposure to occupational risk factors in the 
hospital environment, which can contribute to the metabolic imbalance of type I diabetes mellitus. 
Methodology 
The methodology included search in PubMed, Science Direct, and Google Scholar databases, 
using keywords such as "diabetes mellitus, occupational medicine, risk factors and occupational 
health”. Filters were applied, considering publications from 2010 to 2024, totaling 463 works. 
Exclusion criteria focused on non-diabetes-related diseases, exclusive focus on Type II, and non-
occupational approaches. Articles on diabetes and occupational health and safety published in 
Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional were also considered, in a total of five studies. 
Sources also included Direção Geral de  Saúde Clinical Guidance, a national epidemiological 
study, and a technical manual on workplace diabetes, totaling 30 references in the discussion.  
Results 
The authors report two cases of healthcare professionals from a hospital unit, both diagnosed 
with Type I Diabetes at the age of five. Case 1: A 35-year-old healthcare assistant with a history 
of depressive syndrome and recent diabetic retinopathy diagnosis. Case 2: A 57-year-old nurse 
with diabetic retinopathy, nephropathy, neuropathy, undergoing treatment for osteomyelitis of the 
right big toe, without cardiovascular changes. In both they work or have worked in shifts, including 
night shifts, engaging in physically demanding tasks. 
Discussion/Conclusion 
Diabetes is a chronic disease requiring continuous medical care and patient education, alongside 
support in preventing acute complications and reducing the risk of chronic complications. The 
incidence of new Type I Dm cases is higher between 12-14 years. During the transition to 
adulthood and entry into the job market, patients face disease stigma, treatment management 
challenges, and psychosocial workplace-related issues. Implementing preventive measures and 
monitoring these workers should help reduce work absenteeism, productivity loss, and income 
loss for the worker.  
KEY WORDS: Type I Diabetes Mellitus; Occupational Medicine; Risk Factors; Occupational 
Health. 



 

INTRODUÇÃO 

A Diabetes Mellitus (Dm) é um problema de Saúde Pública que afeta um número crescente de 

trabalhadores. Pode ser considerada uma doença agravada pelo trabalho com um elevado custo 

social, económico e pessoal.  O aumento da doença entre a população ativa pode originar um 

maior risco de incapacidade para o trabalho e de uma taxa mais elevada de absentismo (1). O 

tipo de trabalho realizado e as exposições a riscos laborais podem contribuir para a progressão 

da doença, segundo alguns autores. É importante acompanhar de perto os riscos associados a 

essas exposições, bem como a forma como se combinam entre si e com os modelos de trabalho, 

em constante evolução.  

A Dm tipo I pode ter um impacto social e económico negativo para os trabalhadores. A sua 

incidência típica numa fase precoce da vida, aumenta o risco de exclusão laboral e pode provocar 

uma eventual diminuição no potencial dos seus rendimentos (2) (3) (4) (5) (6). Nas empresas, é 

comum encontrar trabalhadores com os múltiplos fatores de risco para diabetes e as 

consequências do descontrolo metabólico poderão levar a mais Certificados de Incapacidade 

Temporária por doença, mais acidentes de trabalho e mais perda de produtividade (7).  Persson 

(2017) estudou os efeitos negativos de viver com Dm tipo I no atual mercado de trabalho, 

comparando 4 179 indivíduos do Swedish Childhood Diabetes Register com 16 983 pessoas que 

formaram o grupo de controlo populacional, sendo seguidos entre os 30 e os 50 anos de idade 

(1). Este autor encontrou uma correlação entre sofrer de Dm tipo 1 e dificuldade de entrar no 

mercado de trabalho (1). A exposição a alguns fatores de risco laborais pode contribuir para a 

aceleração da história natural da doença e maior incidência de complicações (4). A perda de 

rendimentos por efeitos indiretos pode ser explicada pelo aumento do absentismo relacionado 

com a necessidade de cuidados em regime de ambulatório, internamento e, em grande parte, 

por uma redução da capacidade de trabalho associada às complicações da diabetes. Estes 

últimos podem também estar relacionados com restrições nas oportunidades de carreira, uma 

vez que o risco de hipoglicemia pode diminuir o acesso a alguns tipos de emprego devido a 

problemas de segurança (2) (6). Os trabalhadores com Dm tipo 1 podem selecionar trabalhos 

específicos, como consequência da diminuição da flexibilidade devido à necessidade diária de 

tratamentos, nomeadamente monitorização da glicose no sangue, injeção de insulina e rotinas 

rígidas de dieta e exercício (2). 

Este trabalho pretende abordar a Dm tipo I em contexto laboral hospitalar, no seu conceito de 

doença eventualmente agravada pelo trabalho, identificar quais as consequências que esta pode 

ter para os trabalhadores, partindo de dois casos clínicos, em fases evolutivas diferentes. 

Caracterizando a atividade realizada por ambas as profissionais de saúde, irá se explorar as 

intervenções possíveis da Saúde Ocupacional. Pretende-se identificar quais os fatores de risco 

laborais que estão referenciados na bibliografia para o risco de agravamento da doença e de que 

forma o Médico do Trabalho pode contribuir para tornar o ambiente laboral mais seguro para 

estes indivíduos. O foco será atrasar o aparecimento das lesões de órgão alvo (LOA) na Auxiliar 

de Ação Médica (AAM), bem como a evolução nas lesões já evidentes na Enfermeira. 



  

METODOLOGIA 

A documentação dos dois casos apresentados foi realizada a partir do ficheiro clínico dos 

doentes, após autorização dos profissionais. Foi eliminada toda a informação identificativa dos 

funcionários.  Os autores recorreram às bases de dados e registos PubMed, Science Direct e 

Google Scholar, com as palavras-chave “diabetes mellitus, occupational medicine, risk factors, 

occupational health”. Foram aplicados os filtros revisão e revisão sistemática, considerando a 

janela temporal de publicação de 2010 a 2024. Esta pesquisa resultou num total de 463 trabalhos 

(PubMed= 89; Science Direct= 187; Google Scholar= 219). Foram eliminados duplicação de 

entradas de trabalho e a partir da leitura dos títulos e resumos.  Utilizou-se como critérios de 

exclusão a abordagem a outras doenças sem ser diabetes, referência exclusiva a Dm tipo II e 

abordagens fora do contexto ocupacional. Foram ainda considerados os artigos sobre diabetes 

e saúde e segurança no trabalho publicados na Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional, num 

total de cinco artigos. Pela sua importância para o tema foram incluídos adicionalmente outros 

cinco documentos, nomeadamente a Norma de Orientação Clínica da Direção Geral de Saúde 

(DGS) para o Diagnóstico e Classificação da Diabetes Mellitus, um estudo nacional com dados 

epidemiológicos da doença em Portugal, a Legislação Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro e Lei 

n.º 102/2009, de 10 de Setembro e um caderno técnico sobre esta patologia no local de trabalho. 

Após estudo destas fontes bibliográficas, foram selecionados 30 trabalhos para a discussão 

destes casos clínicos.  

 

DESCRIÇÃO DOS CASOS CLÍNICOS 

Os autores reportam dois casos de dois profissionais de saúde de uma unidade hospitalar, ambos 

com diagnóstico de Dm tipo I aos cinco anos de idade.  

Caso 1: Profissional do sexo feminino de 57 anos, Enfermeira, observada no Serviço de Saúde 

Ocupacional (SSO), em contexto de Exame de Saúde Ocasional por Alteração de Posto de 

Trabalho. Antecedentes profissionais de 33 anos de carreira hospitalar como enfermeira em 

Serviço de Urgência de um hospital periférico durante cinco anos, tendo assumido 

posteriormente funções no internamento de diversos serviços dessa instituição hospitalar, 

nomeadamente Ortopedia, Cirurgia, Otorrinolaringologia, Neurologia e Esterilização. 

Antecedentes pessoais de retinopatia e nefropatia diabética, neuropatia, em tratamento para 

uma osteomielite do primeiro dedo do pé direito, sem alterações cardiovasculares. A atividade 

da enfermeira incluía prestar cuidados diretos de enfermagem com monitorização dos doentes; 

administração de medicamentos; cuidados de higiene e conforto dos pacientes. 

Caso 2: Trabalhadora do sexo feminino, AAM de 35 anos, observada em contexto de Exame de 

Saúde Ocasional após Acidente de Trabalho por entorse tibiotársica direita. Antecedentes 

profissionais de trabalho em superfície comercial como repositora durante cinco anos, 

presentemente trabalha em enfermaria de Medicina Interna. Antecedentes pessoais de síndrome 

depressivo, diagnóstico recente de retinopatia diabética e doença profissional reconhecida de 

síndrome do túnel cárpico. Da caracterização da atividade da AAM destaca-se colaborar na 



prestação de cuidados de higiene e conforto dos doentes; assegurar as condições de higiene de 

todos os locais de trabalho; bem como rececionar, arrumar e repor pelas várias unidades do 

internamento, todo o material e roupas necessários.   

Em ambos os casos existiam registos de glicemia descompensada, hiperglicemia e hipoglicemia 

em registos de análises realizadas em contexto de Vigilância de Saúde pelo Serviço de Saúde 

Ocupacional.  Nos dois está presente o trabalho por turnos rotativo com horário noturno e 

realização de tarefas fisicamente exigentes. As duas profissionais tinham necessidade de realizar 

tratamento com insulina durante o período de trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Dm é um grupo de doenças metabólicas em que se verificam níveis elevados de glicose no 

sangue durante um longo intervalo de tempo. Existem quatro tipos clínicos etiologicamente 

distintos: tipo I, tipo II, Dm gestacional e outros menos prevalentes (6).  Em Portugal esta 

patologia apresenta uma incidência de 680 novos casos por cada 100 000 habitantes (8). Em 

2021, a prevalência estimada na população portuguesa com idades compreendidas entre os 20 

e os 79 anos foi de 14,1%, tornando a Dm uma das doenças crónicas mais comuns na prática 

clínica diária de Medicina do Trabalho (4) (8).  Em média, a nível nacional estima-se um total de 

oito anos de vida perdida por cada óbito associado a esta patologia, na população com idade 

inferior a 60 anos (6). 

A avaliação de um trabalhador com Dm pelo Médico do Trabalho (MT) poderá ocorrer na 

admissão, mas também em exames periódicos ou ocasionais, podendo estes últimos ser 

motivados pelo diagnóstico de novo, por ausência prolongada por doença ou acidente de 

trabalho (AT), eventualmente relacionados com a doença (9). Os rastreios biométricos no local 

de trabalho, como o cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) provaram o seu valor na 

identificação de riscos ou na monitorização de processos de doenças metabólicas (10). O 

diagnóstico da doença pode ser efetuado pela presença de sintomas clássicos (poliúria, 

polidipsia, astenia, perda de peso, polifagia, cicatrização lenta de feridas cutâneas, alteração da 

visão, infeções frequentes) e glicémia ocasional superior ou igual a 200 mg/dL ou glicémia em 

jejum superior a 126 mg/dL (11). Pode ainda ser utilizado para diagnóstico testes que não são 

utilizados em Medicina do trabalho, como a prova de tolerância à glicose oral (PTGO) ou a 

hemoglobina glicada A1c (11). Em anexo, colocam-se os critérios de diagnóstico presentes na 

Norma de Orientação Clínica emitida pela Direção Geral de Saúde. De acordo com Giese (2018), 

a Dm tipo I pode apresentar-se em diferentes fases, incluindo glicose pré-sintomática/normal, 

pré-sintomática/glucose diminuída e sintomática/hiperglicemia (12). A deteção precoce de 

sintomas de diabetes é um sinal de alerta nos exames de vigilância de saúde dos trabalhadores 

(12) (13). 

Entre as diferentes formas de diabetes, a Dm tipo I representa apenas 10% do total de Dm, com 

uma incidência típica por volta 12-14 anos, em ambos os sexos, podendo ser mais precoce, 

como nos dois casos apresentados (6) (8) (14). Sendo mais rara, é importante considerá-la nos 

Exames de Admissão, mesmo em trabalhadores jovens a entrar no mercado de trabalho. Na 



emissão da Ficha de Aptidão é preciso levar em conta possíveis necessidades de adaptação do 

posto de trabalho, com medidas organizacionais que limitem a exposição a fatores de risco 

ocupacionais que promovam a alteração do controlo metabólico. Esta doença é relevante para o 

contexto dos Exames de Saúde de Medicina do Trabalho porque a sua incidência está a 

aumentar; estimando-se existirem cerca de 1,2 milhões de crianças e jovens em todo o mundo 

afetados por esta doença crónica que entrarão no mercado de trabalho (8).  

Dm tipo I é causada pela destruição das células produtoras de insulina do pâncreas pelo sistema 

de defesa do organismo, geralmente devido a uma reação autoimune, não existem exposições 

laborais conhecidas para a etiologia desta forma de diabetes (6). 

A perda de dias de trabalho relacionados com doença mental também é superior nos 

trabalhadores que sofrem de diabetes (2).  Liu (2017) mediu quantitativamente o estigma do 

diabetes e seu impacto psicossocial numa população de doentes com Dm tipo I ou tipo II de 

12.000 pessoas com diabetes. A maioria dos entrevistados com diabetes tipo 1 (76%) ou tipo 2 

(52%) relatou a presença de estigma associado à diabetes, sendo este definido no trabalho como 

experiências de sentimentos negativos, como exclusão, rejeição ou culpabilização devido à 

estigmatização percebida de ter diabetes (15). As características socialmente identificáveis 

relacionadas com a diabetes podem incluir injeções de insulina, monitorização da glicemia, 

restrições alimentares, obesidade e episódios de hipoglicemia, os quais podem contribuir para a 

experiência do estigma da diabetes (15). Estudos que investigam as consequências 

psicossociais de ser estigmatizado relataram que pacientes com diabetes experimentam 

sentimentos de medo, constrangimento, culpa, ansiedade e baixa autoestima (15). Essas 

emoções negativas podem resultar em depressão e estão correlacionadas com um aumento da 

taxa de complicações como retinopatia e problemas macrovasculares(15). Na transição para a 

idade adulta e entrada no mercado laboral, os doentes são sujeitos a este estigma da doença, 

dificultando a gestão do tratamento e constituindo um desafio psicossocial relacionado com o 

trabalho (5) (6) (16) (17). Na base destes efeitos negativos podem estar diversos fatores 

contributivos, tais como a diminuição da empregabilidade, absentismo para consultas e 

tratamentos, limitações na aptidão para o trabalho por lesão alvo crónica, diminuição da 

satisfação no emprego, burnout e riscos físicos por hipoglicémia durante o trabalho (4) (5) (18) 

(19) (20) (21) (22) (23). Este impacto é mais significativo para os diabéticos tipo I, em que a 

incidência é mais precoce na população ativa. De acordo com Pearson et all (2017), estima-se 

que a diabetes tipo I com início na infância reduza rendimentos entre 9% e 10% para indivíduos 

com idades compreendidas entre os 27 e os 32 anos (2). O início da diabetes tipo I na 

adolescência reduz os rendimentos em 8% e 4%, respetivamente, para as mulheres e os 

homens, aos dez anos após o diagnóstico(18). Por sua vez, este impacto adverso na capacidade 

de trabalho e nos rendimentos pode por si só interferir na capacidade de controlo glicémico (17).  

Apesar do esforço para controlar a Dm, é frequente os trabalhadores relatarem as dificuldades 

que encontram no local de trabalho para a manutenção das recomendações dietéticas e até na 

possibilidade de cumprimento terapêutico (9). 



Em contraste com a hipoglicemia, a hiperglicemia não produz qualquer efeito adverso imediato 

no desempenho profissional. Os sintomas da hiperglicemia geralmente desenvolvem-se ao longo 

de horas ou dias e não ocorrem repentinamente; portanto, não representa risco imediato de 

incapacitação súbita (4) (19). A persistência de um nível elevado de glicose no sangue, mesmo 

na ausência de sintomas de descompensação, resulta em lesões nos tecidos que pode ser 

encontrada em diversos órgãos. As lesões de órgão alvo mais importantes e com impacto na 

qualidade de vida dos doentes e capacidade de trabalho estão presentes nos rins, olhos, nervos 

periféricos e sistema vascular. No caso da Enfermeira e da AAM seguidas pelo SSO, ambas 

apresentavam já retinopatia diabética. A Enfermeira pelo tempo de progressão da doença tinha 

nefropatia diabética, neuropatia e uma osteomielite do primeiro dedo do pé direito, todas elas 

enquadrados nas principais complicações crónicas de Dm. Em ambos os casos estavam 

ausentes complicações cardiovasculares. A Diabetes é a principal causa de cegueira, 

insuficiência renal e amputação de membros inferiores nos países desenvolvidos (6). Em anexo 

coloca-se um resumo das complicações micro e macro angiopáticas da Dm.  

O artigo 85.º do Código do Trabalho refere-se aos princípios gerais quanto ao emprego do 

trabalhador com doença crónica. Este garante o direito à igualdade no acesso a emprego e no 

trabalho à formação, promoção ou carreira profissionais e às condições de trabalho, sem prejuízo 

das especificidades inerentes à sua situação, não podendo o trabalhador com doença crónica 

ser discriminado negativamente (20).  Adicionalmente, no artigo 87.º, é lhe conferido o direito a 

ser dispensado da prestação de trabalho, entre as 20h de um dia e as 7h do dia seguinte, se 

esta puder prejudicar a Saúde ou Segurança no trabalho, não sendo ainda obrigado à prestação 

de trabalho suplementar (20). Relativamente à prevenção dos riscos profissionais a Lei n.º 

102/2009, de 10 de setembro, refere que o empregador tem a obrigação de assegurar ao 

trabalhador condições de segurança e de saúde no trabalho (21). Na Dm tipo I, a principal 

questão para o Médico de Saúde Ocupacional é a certificação da presença ou ausência de 

contraindicações para determinada função ou tarefas, dentro da mesma, resultado das lesões 

acima mencionados e como forma de prevenir o seu desenvolvimento. As complicações da 

Diabetes podem afetar a capacidade de trabalho e, por este motivo, devem ser alvo de avaliação 

periódica pelo Médico do Trabalho (9).   

Da revisão da bibliografia identificou-se como estando presentes no ambiente hospitalar e 

podendo ter impacto na aceleração das lesões de órgão alvo destas duas trabalhadoras o 

trabalho por turnos noturnos rotativos, as atividades de elevada exigência física, dificuldade em 

tomar medicamentos ou comer regularmente devido à pressão de trabalho e horários irregulares 

(2) (12) (16) (22) (23). Os estudos evidenciaram que os trabalhadores noturnos têm mais fatores 

de risco cardiovascular, o que pode influenciar o controlo glicémico e vem ao encontro com 

estudos que associam o trabalho por turnos noturnos a um aumento da prevalência da síndrome 

metabólica, que consistem na junção da alteração lipídica (diminuição do bom colesterol ou HDL 

e aumento os triglicerídeos), aumento da tensão arterial, obesidade abdominal e glicemia 

alterada (1). O trabalho por turnos, sobretudo noturnos, associa-se ao aumento da resistência à 

insulina, por desregulação de ritmos circadianos, podendo dificultar o controlo glicémico, apesar 



da adesão terapêutica (9). A hiperglicemia crónica pode causar complicações microvasculares 

(retinopatia, neuropatia, nefropatia) e/ou macrovasculares (doença vascular 

periférica/cerebrovascular, cardiopatia isquémica), com importantes implicações na capacidade 

de trabalho (9). Ambas as trabalhadoras beneficiaram em ficar num posto com evicção de 

trabalho por turnos noturnos rotativos. A diabetes por si só pode constituir um fator de risco para 

algumas doenças profissionais, nomeadamente, para síndrome do túnel cárpico (STC), pelo que 

os Exames Periódicos de Saúde devem permitir a exclusão de sintomas desta doença, quando 

os trabalhadores estão sujeitos a movimentos repetitivos dos membros superiores (24). A STC é 

uma condição progressivamente dolorosa do punho e mão, causada pela compressão do nervo 

mediano, ao nível do túnel cárpico, na face anterior do punho, existem vários fatores de risco 

conhecidos (movimentos repetitivos, cargas, vibrações,  gravidez). Costa (2020) destaca a 

diabetes e a necessidade de um esforço de equipa entre enfermeiros do trabalho, médicos do 

trabalho, médicos de medicina geral e familiar, fisioterapeutas, nutricionistas, endocrinologistas, 

neurologistas e cirurgiões no diagnóstico e abordagem à doença (25). Esta doença faz parte de 

um complexo de condições do membro superior denominado mão diabética. À medida que a 

força de trabalho envelhece e as taxas de doenças metabólicas aumentam, é provável que 

surjam cada vez mais manifestações de “mão diabética” nos serviços de Saúde Ocupacional 

(26). Numa revisão sobre o tema, Costa (2020) reporta um estudo que questionou uma amostra 

com Dm tipo 1 (n=1911), 586 (31%) auto-reportava pelo menos uma condição no membro 

superior (com tendência a apresentarem uma idade mais avançada e maior duração de 

patologia): 293 (15%) dedo em gatilho, 261 (14%) STC, e 92 (5%) contratura de Dupuytren, com 

281 (15%) a reportar mais que duas condições (25) (26). Sobre manifestações de “mão 

diabética”, demonstrou-se que a STC e a contratura de Dupuytren ocorrem com mais frequência 

em diabéticos, sendo muitas das vezes condições não valorizadas precocemente, bem como a 

mobilidade articular limitada ou fraqueza nas mãos. 

Burton et al (2015) refere que pacientes com diabetes que receberam educação e 

aconselhamento têm maior probabilidade de melhorar o controlo glicémico, da pressão arterial e 

perfil lipídico (27). O maior conhecimento do médico do trabalho sobre diabetes irá permitir 

realizar o aconselhamento, tratamento da diabetes, e treino de carreira de pessoas com diabetes 

tipo I. Os exames de Medicina do Trabalho podem ser momentos privilegiados de monitorização 

do controlo glicémico, adesão terapêutica do trabalhador e de implementação de programas de 

adoção de estilo de vida saudável - dieta adaptada a esta condição e promoção de exercício 

físico (4) (28). 

As grandes complicações agudas da Dm tipo I são a cetoacidose diabética e a hipoglicémia. 

Enquanto a primeira constitui uma emergência hospitalar e está fora do âmbito da Medicina do 

Trabalho, estima-se que em indivíduos com Dm tipo I, os episódios de hipoglicemia grave têm 

tido uma frequência estimada de até três vezes por ano e podem ocorrer no local de trabalho. 

(19) (29). A hipoglicémia é definida como um episódio clínico em que ocorrem sintomas típicos e 

glicémia plasmática inferior a 70 mg/dL, é classificada como leve se os sintomas não interferirem 

com a atividade; moderada se existe alteração neurológica, mas o doente está suficientemente 



alerta para se tratar e como grave, se a alteração neurológica for severa e impedir o trabalhar de 

instituir tratamento a si próprio. Fazem parte deste quadro as manifestações clínicas de sintomas 

adrenérgicos do sistema nervoso autónomo, como tremor, palpitações, ansiedade, sudação, 

tonturas, irritação, confusão e sensação de fome. Na sua apresentação mais grave a 

hipoglicémia pode ser confundida com um acidente vascular cerebral e provocar convulsões, 

lesão cerebral, coma e morte. A Saúde Ocupacional poderá ter um papel interventivo na 

educação do trabalhador para o reconhecimento dos sintomas e incluindo os colegas de trabalho 

nesta intervenção e informando-os das medidas imediatas a tomar no caso de o trabalhador 

apresentar sintomas desta condição (19) (27) (30). Deste último tópico destaca-se a diabetes 

como um fator de risco para lesões traumáticas, resultantes de quedas e colisões de veículos 

motorizados, e presume-se que a hipoglicemia desempenhe um papel importante nesses 

acidentes. (4) (19) Apesar da história antecedente de acidente de trabalho da AAM, este não teve 

por base um episódio de hipoglicémia. 

 

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

A Dm tipo I é uma doença crónica que requer cuidados médicos contínuos e educação do doente, 

juntamente com apoio na prevenção de complicações agudas e redução do risco de 

complicações crónicas (11). A maioria dos estudos sobre Dm na área da Saúde Ocupacional 

foca-se na prevenção e gestão da Dm tipo II. A Saúde Ocupacional poderá ter um papel 

contributivo para detetar sinais e sintomas de descontrolo da doença nos trabalhadores das 

estruturas hospitalares e referenciá-los aos cuidados de saúde primários ou consulta hospitalar. 

Em ambiente hospitalar, no contexto de Serviço Interno de Saúde Ocupacional, em caso de 

aumento da frequência de episódios de hipoglicémia a emissão da ficha de aptidão para o 

trabalho deve levar em conta a monitorização do controlo glicémico do trabalhador, por forma a 

garantir a segurança do profissional com doença crónica e dos utentes. Uma história clínica 

direcionada à documentação dos episódios de hipoglicémia e a pesquisa de complicações 

crónicas da diabetes serve de base para a adaptação dos postos de trabalho para prevenir o 

descontrolo glicémico de trabalhadores como os dois casos clínicos que incluímos neste 

trabalho. Além da evicção de fatores de risco para esta descompensação, que foi implementado 

para a trabalhadora mais jovem, a intervenção da Saúde Ocupacional deve passar pela 

modificação do local de trabalho para acomodar as complicações crónicas da Dm. A Ficha de 

Aptidão serve para comunicar de modo cuidadoso, claro e sucinto as recomendações, 

condicionalismos ou limitações profissionais, permite estabelecer uma ponte para a 

implementação das medidas que previnem o agravamento da Dm em consequência do trabalho, 

assim como a potencial melhoria do controlo da doença e a prevenção de complicações nos 

órgãos-alvo(9). Nestes dois casos, foram implementadas recomendações para permitir a estas 

duas trabalhadoras permanecer mais produtivas. Foi recomendada a adquisição de monitores 

de maior dimensão ou outra forma de adaptação visual para a Enfermeira com retinopatia 

diabética. Pela presença de neuropatia periférica foi recomendado a restrição de tarefas que 

impliquem percorrer longos trajetos e que a trabalhadora pudesse ter períodos para alternar entre 



a posição sentada e ortostática durante o horário de trabalho. Outro exemplo de futuras 

recomendações que poderão beneficiar esta trabalhadora podem passar, em caso de 

agravamento da insuficiência renal, pela flexibilização do horário para tratamentos de diálise (4).  

Dado à dificuldade do controle glicémico devido à irregularidade de horários, trabalho por turnos, 

trabalho noturno que contribuem para a evolução precoce para estádios avançados da 

doença/LOA, a Saúde Ocupacional pode e deve ter um papel fundamental para a educação para 

a saúde destes doentes, interferindo na organização do trabalho de forma a proteger o 

trabalhador das complicações precoces e contribuir para a sua capacidade de trabalho.  Estes 

trabalhadores merecem especial atenção por parte do MT, uma vez que a avaliação do impacto 

do trabalho e a correção dos fatores agravantes, são intervenções fundamentais para 

manutenção, quer do adequado controlo da doença, quer da segurança do trabalhador e de 

terceiros (9). A instituição de medidas preventivas e monitorização destes trabalhadores ajuda a 

reduzir o absentismo laboral, a perda de produtividade e a perda de rendimento para o 

trabalhador.  

 

CONFLITOS DE INTERESSE, QUESTÕES ÉTICAS E/OU LEGAIS 
Nada a declarar. 

 

OUTRAS QUESTÕES ÉTICAS E/OU LEGAIS 
Nada a declarar. 

 

AGRADECIMENTOS 
Nada a declarar. 

 

BIBLIOGRAFIA 
 

  

1.         Alves H, Alves T, Costa A, Pacheco S, Couto G. A Influência do Trabalho Noturno no Controlo da 
Diabetes: Revisão Integrativa da Literatura. Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 
2020; 10: 1–18. DOI:10.31252/RPSO.12.09.2020 

2. Persson S, Dahlquist G, Gerdtham U, Carlsson K. Why childhood-onset type 1 diabetes impacts 
labour market outcomes: a mediation analysis. Diabetologia. 2018; 61(2): 342–353. 
DOI:10.1007/s00125-017-4472-3 

3. Dray-Spira R, Herquelot E, Bonenfant S, Guéguen A, Melchior M. Impact of diabetes mellitus 
onset on sickness absence from work- a 15-year follow-up of the GAZEL Occupational Cohort 
Study. Diabetic Medicine. 2013; 30(5): 549–556. DOI:10.1111/dme.12076 

4. American Diabetes Association. Diabetes and Employment. Diabetes Care. 2009; 32: S80-S84. 
DOI: 10.2337/dc09-S080 

5. Tunceli K, Bradley C, Nerenz D, Williams L, Pladevall M, Lafata J. The Impact of Diabetes on 
Employment and Work Productivity. Diabetes Care. 2005; 28(11): 2662-2667. DOI: 
10.2337/diacare.28.11.2662 

6. Gerdtham U, Carlsson K. Labor market consequences of childhood onset type 1 diabetes. 
Economics and Human Biology. 2016; 23: 180–192. DOI:10.1016/j.ehb.2016.09.003 

7. Costa D, Gonçalves F. Quando suspeitar de Síndrome Metabólica no Exame Físico e qual a 
relevância para a Saúde Ocupacional? Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 2020; 
10: 1–20. DOI:10.31252/RPSO.12.09.2020 

8. Sociedade Portuguesa de Diabetologia. Diabetes: Factos e Números– O Ano de 2019, 2020 e 
2021. Relatório Anual do Observatório Nacional da Diabetes [Internet]. 2023. Disponível em: 
www.spd.pt 



9. Matos S, Carvalho F, Duarte A, Marques F, Miranda M, Gomes V et al. Implicações da 
Farmacoterapia anti-hiperglicémica na Avaliação da Aptidão em Trabalhadores com Diabetes 
Mellitus. Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 2021; 12: 86–102. 
DOI:10.31252/RPSO.18.12.2021 

10. Aginsky K, Constantinou D, Delport M, Watson E. Cardiovascular Disease Risk Profile and 
Readiness to Change in Blue-A and White-Collar Workers. Family Community Health. 2017; 
40(3): 236–244. DOI: 10.1097/FCH.0000000000000148 

11. Direção Geral de Saúde. Diagnóstico e Classificação da Diabetes Mellitus. [Internet]. 2023. 
Disponível em: www.dgs.pt 

12. Giese K. Recognizing Presymptomatic Type 1 Diabetes in the Workplace. Workplace Health & 
Safety. 2018; 66(7): 318–321. DOI: 10.1177/2165079917750169. 

13. Lyubomirova K. FINDRISK and occupation: need of prevention of diabetes type 2 at the 
workplace. European Journal of Public Health. 2019; 29(4): 536.  

14. Silva A. O custo do controlo da Diabetes mellitus em Portugal. Faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra. [Internet].  2019. Disponível em:  https://hdl.handle.net/10316/97767 

15. Liu N, Brown A, Younge M, Guzman S, Close K, Wood R. Stigma in people with type 1 or type 2 
diabetes. Clinical Diabetes. 2017; 35(1): 27–34. DOI:10.2337/cd16-0020 

16. Lowry M, Morrissey E, Dinneen S. Piloting an Intervention to Improve Outcomes in Young 1. 
Frontiers in Clinical Diabetes and Healthcare. 2021; 2: 1-8 DOI:10.3389/fcdhc.2021.799589           

17. Cook A, Zill A. Working With Type 1 Diabetes: Investigating the Associations Between Diabetes-
Related Distress, Burnout, and Job Satisfaction. Frontiers in Psychology. 2021; 12: 1-12. 
DOI:10.3389/fpsyg.2021.697833 

18. Gerbo R, Jin C, Clark K. Diabetes in the Workplace: the Hazards of Hypoglycemia. Current 
Diabetes Reports. 2019; 19: 118-124.  DOI:10.1007/s11892-019-1234-2 

19. Assembleia da República. Lei no 7/2009, de 12 de Fevereiro – Revisão do Código do Trabalho. 
Diário da República. 2009; 30 (1.a série): 926–1029. 

20. Assembleia da República. Lei n.o102/2009, de 10 de Setembro – Regime Jurídico da Promoção 
da Segurança e Saúde no Trabalho. 2009; 176 (1ª série): 6167-6192  

21. Hakkarainen P, Munir F, Moilanen L, Räsänen K, Hänninen V. Concealment of type 1 diabetes at 
work in Finland: A mixed-method study. British Medical Journal Open. 2018; 8(1):1-8. 
DOI:10.1136/bmjopen-2017-019764  

22. Becker D, Insel R. Screening, staging, and naming of presymptomatic type 1 diabetes. Pediatric 
Diabetes. 2018; 19(1): 7–10.  DOI:10.1111/pedi.12613 

23. Pourmemari M, Shiri R. Diabetes as a risk factor for carpal tunnel syndrome: A systematic review 
and meta-analysis. Diabetic Medicine. 2016; 33(1): 10–16. DOI: 10.1111/dme.12855 

24. Costa D. Síndrome do Túnel Cárpico: mais que movimentos repetitivos? Revista Portuguesa de 
Saúde Ocupacional online. 2020; 9: 15–30. DOI:10.31252/RPSO.15.02.2020 

25. Costa D, Gonçalves F. O que significa “Mão Diabética” e qual o papel da Saúde Ocupacional? 
Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 2020; 10: 1–22. DOI: 
10.31252/RPSO.03.10.2020 

26. Burton W, Chen C, Li X, Erickson D, Mccluskey M, Schultz A. A worksite occupational health 
clinic-based diabetes mellitus management program. Population Health Management. 2015; 
18(6): 429–436. DOI:10.1089/pop.2014.0141 

27. Crawford K. Review of 2017 Diabetes Standards of Care. Nursing Clinics of North America. 2017; 
52: 621–663. DOI: 10.1016/j.cnur.2017.07.010   

28. George C, Ducatman A, Conway B. Increased risk of respiratory diseases in adults with Type 1 
and Type 2 diabetes. Diabetes Research Clinical Practice. 2018; 142: 46–55. DOI: 
doi.org/10.1016/j.diabres.2018.05.029 

29. Li A, Nowrouzi-Kia B. Impact of diabetes mellitus on occupational health outcomes in Canada. 
International Journal of Occupational and Environmental Medicine. 2017; 8(2): 96–108. DOI: 
10.15171/ijoem.2017.992 
 

 

Figura 1 - Diagnóstico de Diabetes Mellitus, adaptado de Normal de Orientação Clínica (DGS) 

O diagnóstico de diabetes é feito com base nos seguintes parâmetros e valores para plasma 
venoso na população em geral:  
 

https://doi.org/10.3389%2Ffcdhc.2021.799589


a) Glicemia de jejum ≥ 126 mg/dl (ou ≥ 7,0 mmol/l); ou 
 
b) Sintomas clássicos + glicemia ocasional ≥ 200 mg/dl (ou ≥ 11,1 mmol/l); ou c) Glicemia ≥ 200 
mg/dl (ou ≥ 11,1 mmol/l) às 2 horas, na prova de tolerância à glicose oral (PTGO) com 75g de 
glicose; ou d) Hemoglobina glicada A1c (HbA1c) ≥ 6,5%.  
 
Nota 1: O diagnóstico de diabetes numa pessoa assintomática não deve ser realizado na base 
de um único valor anormal de glicemia de jejum ou de HbA1c, devendo ser confirmado numa 
segunda análise, após uma a duas semanas. 
Nota 2: É aconselhável usar um só parâmetro para o diagnóstico de diabetes. No entanto, se 
houver avaliação simultânea de glicemia de jejum e de HbA1c, se ambos forem valores de 
diagnóstico, este fica confirmado 

 

Figura 2 – Lesões de órgão alvo na Dm 

 

Figura 3 - Fisiopatologia da lesão de órgãos alvo 

Tipo de Lesão Fisiopatologia Consequências 

Microvascular 
(pequenos vasos) 

 

Os pequenos vasos sanguíneos 
podem ficar danificados pelo 

nível inadequadamente elevado 
de açúcar no sangue 

 

Retinopatia diabética  
Pode causar perda de visão 
bilateral 
 
Nefropatia diabética  
Pode levar à necessitar de 
diálise 
 
Neuropatia diabética 
A neuropatia periférica diabética 
tem uma elevada taxa de 
mortalidade devido a infeção 

Macrovascular 
(grandes vasos) 

 

O nível elevado de açúcar no 
sangue pode causar a formação 
de placas nos vasos sanguíneos 

 

Doença cardiovascular: 
 
Enfarte agudo do miocárdio  
 
Acidente vascular periférico 
 
Doença vascular periférica 
 

 

Figura 4- Sintomas e sinais não patognomónicos de hipoglicémia. Adaptado de Diabetes in the 
Workplace: the Hazards of Hypoglycemia (Gerbo R.) 
 



Ansiedade Alteração da visão 

Palpitações Convulsões/coma 

Diaforese Tremor 

Fome Confusão 

Irritabilidade Náusea 

Cefaleia Fadiga 

Sensação de fraqueza Alterações do discurso 

Confusão Problemas de coordenação 
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